
 9.153. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS 

CPS-153
O presente instrumento particular de prestação de serviços profissionais, celebrado entre as partes abaixo qualificadas, será regido pelas cláusulas e condições a seguir estipuladas:

XXX (...), uma sociedade estabelecida sob as leis do Brasil, cadastrada no o CNPJ sob nº, sediada na rua (...), nº (...), cidade de (...), Estado de (...), Brasil, denominada simplesmente, "Companhia", e

YYY (...), uma sociedade estabelecida sob as leis do Brasil, cadastrada no CNPJ sob nº (...), sediada na rua (...),nº (...), cidade de (...), Estado de (...), Brasil, denominada simplesmente "Fornecedor".
CONSIDERANDO, que a Companhia julga o Fornecedor disposto a executar determinado trabalho doravante descrito de acordo com as disposições deste Contrato e

CONSIDERANDO, que a Companhia julga o Fornecedor qualificado para executar o trabalho, todos os fatores relevantes considerados, e que tal desempenho será em incremento do negócio da Companhia.

Levando-se em consideração os acordos mútuos estipulados no presente instrumento, as partes acima qualificadas estão legalmente de acordo com as cláusulas e condições adiante estabelecidas, em razão do que reciprocamente estipulam, aceitam e outorgam, a saber:

Cláusula Primeira – SERVIÇOS

O Fornecedor prestará os seguintes "Serviços" à Companhia:

 Assessoria na coordenação, direção e gerenciamento das atividades relativas aos projetos que Companhia estiver desempenhando junto a (...) 

 Assessoria no fornecimento de recursos humanos e logísticos para a conclusão das tarefas. 

 Assessoria técnica na área de telecomunicações e tecnológicas de TI. 

 Gerenciar as tarefas administrativas a fim de assegurar que o acompanhamento e execução das tarefas sejam realizados em tempo e condições preestabelecidas.

Cláusula Segunda – PAGAMENTO E PRAZOS DE FATURAMENTO

A Companhia pagará ao Fornecedor, pelos serviços prestados a remuneração estipulada na Planilha 1 nos prazos estabelecidos também na Planilha 1.

Parágrafo Primeiro: Caso o fornecedor não execute os Serviços adequadamente, a Companhia não será obrigada a efetuar quaisquer pagamentos ao Fornecedor referentes aos serviços inadequadamente executados.

Parágrafo Segundo: As faturas serão apresentadas quinzenalmente pelo Fornecedor para pagamento pela Companhia. O pagamento deverá ser efetuado sete (7) dias úteis após o recebimento da fatura.

Parágrafo Terceiro: Caso haja por parte da Companhia qualquer motivo válido para contestar qualquer parte de uma fatura, a Companhia deverá notificar o Fornecedor no prazo de sete (7) dias corridos a partir do recebimento da fatura pela Companhia. Caso não haja nenhuma notificação, a fatura será considerada válida. A parte da fatura incontroversa deverá ser paga conforme os procedimentos estipulados acima.

Cláusula Terceira – CUSTOS REEMBOLSÁVEIS

A Companhia deverá reembolsar ao Fornecedor todos os custos relativos aos Serviços prestados. 

Parágrafo Primeiro: Os custos reembolsáveis incluem, porém não estão limitados a, custos de viagens, sub-empreiteiros, materiais, custos de computação, telefone, cópias, entrega, etc. que sejam atribuíveis a um projeto ou Serviço (os "Custos Reembolsáveis"). Os custos de viagens são definidos como viagem aérea, hospedagem, refeições e despesas incidentais, transporte terrestre, ferramentas e todos os custos associados às viagens. Todas as despesas extraordinárias de viagem devem receber a aprovação da Companhia. O Fornecedor apresentará à Companhia comprovação dos Custos Reembolsáveis incorridos.

Parágrafo Segundo: Todos os valores pagáveis de acordo com o presente Contrato não incluem os impostos. A Companhia se compromete a pagar todos os impostos, sejam eles, Municipais, Estaduais ou Federais, que conforme a legislação vigente incidirem sobre os referidos serviços ora pactuados. O Fornecedor poderá antecipar o pagamento dos referidos impostos, e posteriormente a Companhia se compromete a reembolsar o Fornecedor os valores pagos.

Parágrafo Terceiro: Se houver alteração na Legislação Brasileira, os impostos instituídos e ou substituídos serão devidos pela Companhia.

Parágrafo Quarto: Ficam excluídos da obrigatoriedade de pagamento pela Companhia os impostos incidentes sobre a Receita Líquida do Fornecedor.

Parágrafo Quinto: Caso a Companhia não honre com os pagamentos dos impostos, conforme parágrafos acima, poderá o Fornecedor interromper os serviços ora contratados, efetuando a cobrança dos valores devidos, inclusive judicialmente, por força deste instrumento, para se prevenir de problemas com a Fiscalização.

Cláusula Quarta – MODIFICAÇÕES NAS ORDENS DE SERVIÇOS

A Companhia poderá, com a aprovação do Fornecedor, emitir instruções dentro do âmbito geral de quaisquer Serviços a serem solicitados. Tais modificações (a "Ordem de Modificação") poderão ser para trabalho adicional ou o Fornecedor poderá ser instruído a alterar a direção do trabalho abrangido por qualquer Ordem de Trabalho, todavia nenhuma modificação será permitida a menos que haja concordância por escrito por parte do Fornecedor.

Cláusula Quinta – GARANTIA

O Fornecedor garante que os serviços ora contratados serão executados por funcionários competentes e qualificados nos padrões aplicáveis na indústria. 

Parágrafo Único: O caput desta Cláusula estipula a única garantia dada pelo Fornecedor pelos serviços ora pactuados. Sendo, portanto, a única garantia oferecida pelo Fornecedor com respeito aos serviços e produto relativo do trabalho. Esta Garantia é dada expressamente em lugar de quaisquer outras garantias, expressas ou implícitas, incluindo sem limitação quaisquer garantias implícitas ou adequação para um fim em particular, comerciabilidade, não-violação, título ou outro. Nenhuma outra declaração, expressa ou implícita, e nenhuma garantia ou confirmação estão incluídas ou pretendidas neste Contrato, ou em qualquer relatório, parecer, produto de trabalho, documento ou outro. Além disso, nenhuma garantia é feita quanto à eficácia ou valor de quaisquer serviços executados ou software desenvolvido.

Cláusula Sexta – RESPONSABILIDADE

A responsabilidade do Fornecedor, incluindo porém não limitada às reclamações da Companhia de contribuições e indenizações relativas a reclamações por terceiros decorrentes de serviços prestados pelo Fornecedor e por prejuízos, lesões ou danos pessoais ou propriedades ou trabalho executado decorrentes ou com relação ao presente Contrato e por qualquer outra reclamação serão limitados ao menor entre:

I – R$ (...) (por extenso), e

II – O valor do pagamento recebido pelo Fornecedor da Companhia pelo serviço em particular que deu origem à reclamação.

Parágrafo Primeiro: O Fornecedor não será responsável por quaisquer danos especiais, indiretos, conseqüentes, lucro cessante, ou danos punitivos, não obstante qualquer coisa para o contrário no presente Contrato. 

Parágrafo Segundo: A Companhia concorda em limitar a responsabilidade do Fornecedor para a Companhia e qualquer terceiro por quaisquer danos por conta de qualquer erro, omissão ou negligência a uma soma nunca superior ao menor dos valores entre R$ (...) (por extenso) e o pagamento recebido pelo Fornecedor pelo serviço prestado em particular que deu origem à reclamação. 

Parágrafo Terceiro: A limitação de responsabilidade ora estipulada é para qualquer e todas as questões pelas quais o Fornecedor possa ter responsabilidade de outra maneira decorrente de ou com relação ao presente Contrato, quer a reclamação seja decorrente do contrato, de ato cometido por engano com violação do dever extracontratual, estatuto, ou outro.

Cláusula Sétima – RECLAMAÇÕES

Qualquer reclamação da Companhia decorrente do presente contrato, deverá ser feita por escrito via notificação ao Fornecedor, seja:

I – para que o Fornecedor empregar esforços comercialmente razoáveis para corrigir, às suas custas, a questão que deu origem à reclamação pela qual o Fornecedor seja culpado, ou 

II – para o Fornecedor devolver à Companhia os honorários pagos pela Companhia, pelo serviço em particular, levando-se em consideração sempre as limitações da cláusula sexta. 

Parágrafo Único: A Companhia concorda que não alegará que essa correção deixa de cumprir sua finalidade essencial.

Cláusula Oitava – VALIDADE

Todas as cláusulas estipuladas no presente contrato, terão sua validade garantida em caso de vencimento ou rescisão do presente contrato, seja a que motivo for.

Cláusula Nona – GARANTIA

Em caso de haver indícios que comprovem a incapacidade econômica da Companhia, para efetuar os pagamentos dos serviços ao Fornecedor, este poderá exigir garantias complementares que garantam a execução da obrigação por parte da Companhia. A menos que a Companhia forneça as garantias em prazo razoável e de maneira aceitável ao Fornecedor, além de quaisquer outros direitos e correções disponíveis, o Fornecedor poderá suspender parcial ou totalmente seu desempenho enquanto esperar garantias, sem prejuízo para o Fornecedor.

Cláusula Décima – EXCLUSÃO DE CLÁUSULA

Caso qualquer parte do presente Contrato por qualquer motivo for declarada inválida, tal decisão não afetará a validade de quaisquer dispositivos remanescentes; tais disposições remanescentes permanecerão em pleno vigor e efeito como se o presente Contrato fosse executado com a parte inválida do mesmo eliminada. Esta cláusula reafirma a intenção dos contratantes em manter o presente contrato, em todas as suas cláusulas, deixando apenas de vigorar a parte considerada inválida. Todavia, qualquer dispositivo permanecerá em pleno vigor e efeito em todas as outras circunstâncias.

Cláusula Décima Primeira – DESISTÊNCIA

A desistência da rescisão deste Contrato por qualquer das partes não deve ser considerada como renuncia a qualquer outra posterior rescisão.

Cláusula Décima Segunda – RESPONSABILIDADE

A prestação de serviços a que se refere este contrato, não implica por parte das empresas participantes, qualquer responsabilidade civil e criminal nas obrigações assumidas exclusivamente de per si, sejam elas de natureza trabalhista, previdenciária ou quaisquer outras. Não havendo entre as partes quaisquer vínculos, que caracterize fusão ou incorporação empresarial, nada além do que expressamente contratado pelo presente instrumento.

Cláusula Décima Terceira – RESPONSABILIDADE PERANTE TERCEIROS

A Companhia notificará o Fornecedor, no prazo máximo de 30 dias contados da ciência de qualquer reclamação seja ela de terceiros ou da própria Companhia contra o Fornecedor, desde que esta reclamação seja baseada em lei ou eqüidade, decorrente de ou relacionada ao presente Contrato ou às transações previstas no presente, quer de qualquer ato ou omissão por parte do Fornecedor com respeito ao presente.

Parágrafo Único: Caso a Companhia deixe de avisar por escrito o Fornecedor com respeito a qualquer reclamação ou ação impetrada, dentro do referido prazo acima, tal procedimento será considerado como renúncia da Companhia, nada mais podendo exigir ou reclamar do Fornecedor. Todos os avisos ou outras comunicações sob o presente deverão ser feitas por escrito, enviados por correio especial ou pelo meio mais rápido possível, contanto que o destinatário receba uma cópia assinada a mão, e o meio de transmissão seja programado para entregar dentro de 48 horas. Será considerado como dado quando entregue no endereço especificado abaixo, ou em outro documento assinado pelos contratantes em adição ao presente.

Endereço do Fornecedor:

(...).

Cláusula Décima Quarta – CESSÃO

É vedada a Cessão ou Transferência dos Direitos e Obrigações deste instrumento por parte da Companhia.

O Fornecedor poderá ceder ou transferir os direitos e obrigações ora pactuados somente com o consentimento por escrito da Companhia, sendo que a Companhia não poderá negar ou atrasar seu consentimento sem razão.

Cláusula Décima Quinta – LITÍGIOS

O Fornecedor e a Companhia reconhecem que os litígios decorrentes do presente Contrato serão melhor resolvidos diretamente pelas partes envolvidas. E as mesmas não pouparão esforços no intuito de resolver as pendências. As partes utilizarão de Arbitragem para, através de mecanismos e procedimentos próprios resolverem, os litígios que por ventura surjam a respeito do presente contrato. 

Cláusula Décima Sexta –TÍTULOS DAS SEÇÕES

Os títulos e cabeçalhos do presente contrato têm a finalidade exclusiva de tornar o instrumento mais simples e de fácil localização dos itens nele contidos, não afetando o seu conteúdo.

Cláusula Décima Sétima – REPRESENTAÇÃO

As partes contratantes declaram que as pessoas que estão no presente como representantes das empresas, estão devida e validamente autorizadas a fazê-lo em nome de tal parte, com plenos direitos e autoridade para executar o presente Contrato e vincular tal parte com respeito a todas as suas obrigações sob o presente. O presente Contrato poderá ser executado (por assinatura original ou tele-copiada) em contrapartes, sendo que cada uma das quais poderá ser considerada um original, porém todas as quais tomadas juntamente constituirão apenas um e único instrumento.

Cláusula Décima Oitava – LIMITAÇÃO DE UTILIZAÇÃO

Nada no presente Contrato ou em outra parte proibirá ou limitará a propriedade e uso pelo Fornecedor de idéias, conceitos, know-how, métodos, modelos, dados, técnicas, conhecimento de habilidades e experiência que foram utilizados, desenvolvidos ou adquiridos com relação ao presente Contrato. O Fornecedor e a Companhia terão o direito de utilizar todos os dados coletados ou gerados sob o presente Contrato.

Cláusula Décima Nona – FUNCIONÁRIOS

É vedado à Companhia a contratação de funcionários do Fornecedor, pelo prazo de 01 (hum) ano após o vencimento do presente contrato, sem o consentimento prévio por escrito do Fornecedor.

Cláusula Vigésima – COOPERAÇÃO

As partes se comprometem a cooperar entre si para que seja alcançada a finalidade do presente sem custos extras e prorrogação de prazos. A Companhia cooperará com o Fornecedor auxiliando-o nas decisões e execução de documentos, de forma adequada, a fim de que sejam cumpridos os objetivos do presente Contrato.

Parágrafo Único: A Companhia está ciente de que o desempenho do Fornecedor é dependente da cooperação oportuna e eficaz da Companhia. Conseqüentemente, a Companhia reconhece que qualquer atraso por parte da Companhia poderá resultar ao Fornecedor atrasos no cumprimento de uma obrigação, implicando em não cumprimento por parte do Fornecedor de prazos programados gerando à Companhia gastos com remuneração extraordinária de funcionários para cumprimento de uma obrigação específica, ou multas decorrentes do atraso.

Cláusula Vigésima Primeira – VIGÊNCIA

O presente Contrato ora firmado entre as partes, substitui quaisquer contratos anteriores, propostas, orais ou escritas, e todas as outras comunicações entre as partes respeitando a matéria do presente instrumento, substituindo todos e quaisquer entendimentos, declarações, garantias, acordos ou contratos anteriores (sejam eles orais ou escritos) entre a Companhia e o Fornecedor respeitando o teor do presente instrumento. O presente Contrato poderá ser emendado por um acordo por escrito firmado pelas partes ora contratantes.

Cláusula Vigésima Segunda – CASOS FORTUITOS E FORÇA MAIOR

O Fornecedor não será responsável por atrasos ou falhas (inclusive qualquer atraso por parte do Fornecedor em prosseguir com o andamento de qualquer Serviço) se tal atraso for decorrente de causas além de seu controle. Tais causas poderão incluir, porém não estão restritos a, atos fortuitos ou do inimigo público, incêndios, enchentes, epidemias, tumultos, restrições de quarentena, greves, embargos de cargas, terremotos, falta de energia elétrica, falhas de computadores ou de comunicações, e condições climáticas severas, e atos e omissões de sub-empreiteiros ou de terceiros.

Cláusula Vigésima Terceira – UTILIZAÇÃO POR TERCEIROS

O serviço executado pelo Fornecedor em conformidade com o presente Contrato tem a finalidade exclusiva expressa no presente contrato, não podendo ser utilizado para outras finalidades não contidas no presente instrumento.

Parágrafo Único: A Companhia concorda em não usar quaisquer documentos produzidos sob o presente Contrato para qualquer fim que não seja o objetivo pretendido no presente instrumento, sem a permissão por escrito do Fornecedor. O presente Contrato, portanto, não criará quaisquer direitos ou benefícios, que não sejam para a Companhia ou o Fornecedor.

Cláusula Vigésima Quarta – VIGÊNCIA E INTERPRETAÇÃO DAS LEIS

O presente Contrato será regido e interpretado em conformidade com as leis brasileiras, evitando-se o conflito de leis internacionais.

Parágrafo Único: As partes de comum acordo, e em conjunto com seus advogados, declaram que o presente contrato é resultado de negociação das partes envolvidas, não havendo desta forma protecionismo, nem cláusulas que favoreçam uma ou outra parte. Assim toda vez que houver solicitação de uma das partes para confirmação do presente, esta o fará imediatamente.

Cláusula Vigésima Quinta – FORO

As partes elegem o Foro de (...) – Brasil, como sendo o foro competente para dirimir quaisquer dúvidas deste contrato, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Assim por estarem justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas.

Local e data

COMPANIA

FORNECEDOR

TESTEMUNHAS

Este Modelo é parte integrante do livro:
MANUAL PRÁTICO DOS CONTRATOS, de autoria de Valéria Maria Sant'Anna, EDIPRO – Edições Profissionais Ltda., Bauru, São Paulo, 4ª edição, 2007, ampliada e atualizada de acordo com o Novo Código Civil.
ISBN nº 978-85-7283-586-2
